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MUNICÍP IO DE GARANHTINS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

SECRETARIA DE ASSUNTOS ruRÍDICOS DO MUNICiPIO DE GARANHUNS

PARf,CER JTiRÍDICO

Rf,}'. PROCESSO I,ICITATÓRIO N" 055/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N" 047/2023

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÔES E CONTRATOS. PREGÃO

FIETRôNICO ANÁI.ISF PRFVIA DF FDITAL,

ART. 38, PARÁGRAFO ÚNTCO OI. LEI N'8.666/93.

ATENDIMENTO A LEI N' 10.520/2002 E DECRETO

FEDERAL N' IO 02412019.

T _ DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

' MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Administrâtivo Brâsileiro - 42. ed. - São Paulo: Malheiros, 2016
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Consoante dispõe o art. 30 e o Anexo lI da Lei Ordinána Municipal n'

4.49412018, incumbe ao Procurador Geral / Secreülrio de Assuntos .lurídicos a emissão

de pareceres sobre o interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as

secretarias e demais órgãos da administração direta do Municipio (GARANHIINS,

Logo, o parecer jurídico, nas palavras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em um

ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe a Procuradoria Geral / Secretaria de Assuntos Jurídicos -
órgão este representado pelo Procurador Geral / Secretário da Pasta a emissão deste

ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

r'ieste senÍir, esie parecer e emirido sob o prisma esírirameme jurídioo, nâo ihe

competindo adentrar a conveniência e a oporhrnidade dos atos praticados no ârnbito da

Administração, nem analisar aspectos de natrÍeza eminentemente tecnico-

administrativa, a respeito de valores e quantitativos, em razáo de carecer de
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comperência para rai, aiem <iisso, esre parecer possui oarárer meramenre opinatilo, nâo

vinculando, portanto, a decisão do gestor da pasta.

TI_ DO RELATÓRIO

A Procuradoria Geral do Municipio de Garanhuns / Secretaria de Assuntos

Jurídicos, foi provocada pela Comissão de Licitação, através da Sra. Rosemary Lima

Siqueira Peixoto, a emitir parecer prévio acerca do Edital de Convocação referente ao

Processo Licitatório n'05512023 Pregão Eletrônico n'04712023, tendo como objeto:

Registro de Preços, visando futura contrâtação de empresa para fornecimento de Gêneros

Alimentícios perecíveis e nâo perecíveir, em embalagem usual de mercado, destinados ao

Pr rP u uE E§rur.u Par l. rr§ aru-l,u§ u.r ^suE lrruürlrPtrl ur, únrrrrrPll u<

Garanhuns, em face de solicitação contida no Oficio no 160/2023-NÚCLEO

FINANCEIRO/SEDUC, datado de 24 de abril de 2023.

Portanto, ver!] ao exame destl P,rocBradoria ,Iuridlca, o processo e!!! reÍêrêncra

para análise e parecer sobre a regularidade dos atos praticados para a realização do

Pregão Eletrônico n.' 04712023. Para instruir os autos foram juntados, além de outros,

os seguintes documentos: Solicitação do Setor Demandante, termo de

referência/justificativa, cotação de preços, termo de abeúura e autuação, autorização da

Secretaria de Finanças e do Prefeito, Minuta do Edital e seus anexos, etc.

E o sucinto relatório

III - DA FTINDAMf,NTAÇÃO:

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos constantes dos arrtos até a nresente data, e oue em face

do que dispõe o artigo 38, parágrafo único da Lei n-' 8.666/93, incumbe a essa

assessoria prestar consultona sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo

adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da

administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente tecniça ou

administrativa, senão vejamos:
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Arr. 38. O procedimenrc da iiciaçào serú iniciutio com a

abertura de procetso administrativo, devidamente auluado,

protocolado e numerado, contendo a autorização respecliva, u

indicação sucinta de seu ohjeto e do recurso prítprio para ct

despesu, e uo qual serão juntados oportunamente: Parágrqfo

único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos

conlratos, acordos, cowênios ou ajustes devem ser previamenle

exuminadas e aprovadas por assessoria .juridrca da

Administração. (Redação dada pela Lei n'8.883, de 1994).

Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de

visu juriciico iormai, a reguiaridacie para reaiização de Pregao na tbrma Eienónica do ripo

Menor Preço por [tem, cujo o objeto versa sobre o Registro de Preços, visando futura

contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Aümentícios perecíveis e não

perecíveis, em embalagem usual de mercado, destinados ao preparo de merenda escolar

para os alunos da Rede Municipal de Ensino do município de Garanhuns,

Cumpre-se destacar tambem que o Decreto Federal n" 10.024/19 veio

regulamentar o pregão, na forma eletrônica, que realizar-se-á quando a disputa pelo

fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por

meio de sistema que promova a comunicação pela internet.

O pregão eletrônico visa, basicamente, aumentar a quantidade de participantes e

baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos do

oÍçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de maior

número de empresas, de diversos estados, uma vez que e dispensável â presença dos

licitantes no local

Considera-se, também, o Pregão Eletrônico como tuna modalidade mais ágil e

transparente, possibilitando uma negociação eficaz entre os licitantes, permitindo, ainda,

a simplificaçâo das etapas burocráticas que tomavam vagarosa a contÍataQão, tornando o

processo final mais eficiente e menos custoso para a Administração Pública.
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rls requisiros a serem observacios na fase preparatória do pregão eierrônico

foram estabelecidos no artigo 8', do referido decreto, que assim dispõe:

Art. 8' O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, serít

iiisir aídu cutri un sc\uii,ie.t .iuLi,uiiciiiun, ttt, iiií,ii,iiu- i - esi uolu

téctrico preliminar, quondo necessário; Il - termo de reJbrência;

Ill - planilha eslimativu de despesa; IV - previsão dos recursos

orçamenlários necessários, com a indicação das rubricos, exceto

na hipótese <le pregão para registro de preÇos: V - auíorizaÇão de

abertura da licitação; VI - designaçdo do pregoeiro e da equipe

cle apoio; VII - edital e respectivos onexos: I.III - minuta do termo

do corurato, ou instrumento equivaiente, ou minurct cia ata cie

registro de preÇos, conforme o caso; lX - parecer jurídico; (...)

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhidâ,

uu sçJ.r, u Piegão Eiciiôriiuú, .1u aiiipilru úa Lei rr" iA.52A|2AA2, coiiloiiiiç rlis;rusiiivo

abaixo transcrito, haja vista, tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, "cujos

padrões de desempeúo e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meio de especificações usuais no mercado", senão vejamos:

Art. l' Para aquisição de bens e serviços comutw,

poderá ser adotada a licitaçõo na modalidade de pregão, que

serít regida por esla Lei. l'arágrafo único. Consideram-se

ben,r e serviços comun; para os fins e eJbitos deste artrgo,

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

esyecificuçõys us uuis rtu rrcrcutiu.

Analisando-se os autos, verifica-se que a solicitação para a realização do

ceÍame partiu de autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e

:.,-+:r.i^^.. - -----.:.l^l- l- -^..i-;-Â^ Á^. Lô-- ^lÂ.* Ii.-^ -ô-+^ .l^*^--+-^Á^ ^JuJurrwuu s4 4YurüYqv

viabilidade orçamentária para a realizaçáo do certame, em respeito ao que estabelece o

art. 3', da Lei n" 10.52012002.

{++
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i.io que range ao aspecro juri<iico e iormai cia minuta do editai e anexos, denom-

se que foram elaborados em conformidade com as exigências legais contidas, no

Decreto no 10.024119, na Lei do Pregão, preenchendo os requisitos obrigatónos contidos

no art. 3', incisos I a IV, da Lei n' 10.520/2002 clc o art. 40, e respectivos incisos, da

Lei n" 8.666/93, observando, desta forma, toda a legislação que rege a materia.

Dianre rio exposro, resguartiacio o poder discrioionário <io gesror púbiico quanto

à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, opina-se pelo

prosseguimento do feito. Por fim, a minuta do Edital e seus anexos trazidos para os

autos para análise foi elaborada com observância dos requisitos legais e está apta a ser

utilizada à sua formalização.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral / Secretaria de Assuntos Jurídicos, de

apreciar valores e quantitativos, por carecer de tal competência.

Este é o parecer, salvo melhor juízo

Garaúuns, 05 de maio de 2023.

rt-..|^ { -J-: ! :*.. l^ a-^...^ ç^^-^-

OAB/PE no 16.106
Procurador Geral do Município de Garanhuns Portaria n' 01 I /2021-GP

Secretário de Assuntos Juridicos do Município de Garanhuns - Portaria no 018/2021-GP
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IV- DA CONCLI.ISÃO:
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